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O SR. MILTON MONTI ( PMDB ( Para uma questão de ordem ( Sr. Presidente, preparamos por escrito a Questão de Ordem, que encaminharei a V. Exa., para que seja encaminhada à Presidência efetiva desta Casa, nos seguintes termos: 

O Projeto de Lei n.º 1, de 1996, que autoriza o Poder Executivo a contrair financiamento, a outorgar garantia de transferir o controle acionário de empresa e assumir obrigações, que é o projeto do Banespa, deu entrada na Comissão de Economia e Planejamento no dia 9/2, sexta-feira passada.

Já no dia 12/2, segunda-feira, por solicitação da Presidência, foi o referido projeto devolvido pela Comissão para designação de relator especial, o que, de imediato, se concretizou. Tanto que a propositura de tramitação especialmente célere, rápida, já se encontrava na próxima Comissão, no mesmo dia, segunda-feira, a Comissão de Finanças e Orçamento. E é exatamente sobre tais procedimentos que recai a presente Questão de Ordem.

A relatoria especial, no nosso entendimento, é um instrumento regimental, que possibilita substituir a Comissão na ocorrência de descumprimento, por ela (a Comissão), de prazo fixado, ou para substituir uma falta da Comissão na deliberação dos prazos fixados pelo Regimento.

A propositura, objeto deste questionamento, tramita em regime de urgência nesta Casa e, neste caso, cada Comissão técnica disporia de dois dias para se pronunciar a respeito da matéria, conforme artigo 53, inciso I, do Regimento Interno.

Nessa hipótese de dois dias, poder-se-ia, à primeira vista, afirmar que o prazo de dois dias foi integralmente respeitado, o termo inicial foi de 9/2 e o termo final, 11/2.

No entanto, Sr. Presidente, na contagem dos prazos deve ser respeitada, concomitantemente, a possibilidade real de pronunciamento dessa Comissão, exigência regimental implícita para a designação de relator especial. E isso, evidentemente, foi impossível.

Pretender que o Sr. Presidente da Comissão de Economia e Planejamento cumpra rigorosamente o Regimento, ouvida a Comissão extraordinariamente, a partir de sexta-feira, quando recebeu o projeto, deveria ele convocar uma reunião extraordinária, fazendo publicar tal convocação no Diário Oficial da Assembléia, com 24 horas de antecedência, no mínimo, da data da reunião, para conhecimento prévio dos membros da referida Comissão, conforme exigência contida no artigo 45, § 3º, do Regimento Interno. Percebe-se logo tal impossibilidade, considerando que a publicação necessária constaria do Diário Oficial de sábado, dia 10, que circula na segunda-feira, dia 12.

Regimentalmente, portanto, a reunião só poderia ocorrer a partir do dia 13, hoje, terça-feira. Proceder diferentemente representa impedir o pronunciamento da Comissão, subtraída que foi de ver assegurada a possibilidade de reunião e de análise da matéria. O que, certamente, não recomenda àqueles que se preocupam com o aperfeiçoamento das atividades legislativas.

Ou seja, Sr. Presidente, era impossível que a Comissão se reunisse a partir do recebimento do projeto. Não havia prazo. Sobre os dois dias, embora o Regimento não esclareça se são dias úteis ou corridos, há que se ter bom senso; e, ao ser indicado o relator especial, que se dê, primeiro, a oportunidade para que a Comissão se manifeste. E, a partir daí, da negativa da Comissão, aí sim, regimentalmente, se indicaria e se colocaria o relator especial.

Ocorre que a possibilidade da Comissão se reunir foi impedida. Mesmo que ela quisesse, mesmo convocando os Srs. membros da Comissão para sexta-feira, dia do recebimento do projeto, seria impossível fazer essa reunião antes de hoje.

Sr. Presidente, formulo esta Questão de Ordem para que sejam desconsiderados os prazos, pois isto cria um precedente regimental que esta Casa não deseja. Entendemos que o projeto vindo com urgência constitucional tem seu trâmite especial estabelecido pelo Regimento para favorecer os casos de importância e urgência entendidos pelo Sr. Governador, mas não vamos extrapolar além da urgência urgentíssima, ou seja, queimar etapas fundamentais.

Acho que este precedente regimental é ruim para o processo legislativo e para as negociações que esta Casa trava normalmente. Essa Presidência deve fazer valer os prazos considerando-se os dias úteis para que retomemos a discussão na Comissão de Economia e Planejamento e façamos, assim, um congresso das comissões de Economia e de Finanças hoje, para deliberação desse projeto tão importante, que todos estão empenhados e que querem ver solucionado rapidamente. Não podemos nos silenciar e acatar essa decisão.

